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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 
CONDENAÇÕES DISTINTAS EM FASES DIFERENTES DA 
DOSIMETRIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, ao redimensionar a 
dosimetria da pena em condenação por tráfico de drogas, 
afastou a possibilidade de utilização de uma das condenações 
transitadas em julgado para valorar os maus antecedentes na 
primeira fase e outra para configurar a reincidência na segunda 
fase, sob o argumento de violação ao art. 68 do Código Penal. O 
recorrente pleiteia a reforma do acórdão, com base na pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que admite o uso 
de condenações anteriores distintas para fins diversos na 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se a utilização de condenações transitadas em julgado 
distintas para valorar os maus antecedentes e para configurar a 
reincidência caracteriza bis in idem; 
(ii) determinar se o redimensionamento da pena pelo Tribunal a 
quo observou os parâmetros legais e jurisprudenciais aplicáveis 
à dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena, enquanto atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou desrespeito aos parâmetros legais e ao princípio 
da proporcionalidade, conforme entendimento consolidado do 
STJ.
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4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 
há bis in idem na utilização de condenações anteriores distintas 
para valorar, na primeira fase, os maus antecedentes, e, na 
segunda fase, a reincidência, desde que observada a distinção 
entre os fundamentos.
5. No caso concreto, o acórdão recorrido, ao afastar o uso de 
uma condenação anterior para valorar os maus antecedentes na 
primeira fase da dosimetria, não está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que admite tal prática desde que as 
condenações sejam diferentes.
6. Precedentes deste Tribunal Superior confirmam a 
possibilidade de majoração da pena com fundamento nos maus 
antecedentes e na reincidência, desde que decorram de 
condenações definitivas diversas, sem que isso viole o princípio 
da individualização da pena.
7. A jurisprudência do STJ também estabelece que a 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência pode ser realizada de forma parcial, 
especialmente em casos de dupla reincidência, assegurando 
proporcionalidade e adequação da reprimenda penal.
IV. RECURSO ESPECIAL  PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 
CONDENAÇÕES DISTINTAS EM FASES DIFERENTES DA 
DOSIMETRIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, ao redimensionar a 
dosimetria da pena em condenação por tráfico de drogas, 
afastou a possibilidade de utilização de uma das condenações 
transitadas em julgado para valorar os maus antecedentes na 
primeira fase e outra para configurar a reincidência na segunda 
fase, sob o argumento de violação ao art. 68 do Código Penal. O 
recorrente pleiteia a reforma do acórdão, com base na pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que admite o uso 
de condenações anteriores distintas para fins diversos na 
dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se a utilização de condenações transitadas em julgado 
distintas para valorar os maus antecedentes e para configurar a 
reincidência caracteriza bis in idem; 
(ii) determinar se o redimensionamento da pena pelo Tribunal a 
quo observou os parâmetros legais e jurisprudenciais aplicáveis 
à dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena, enquanto atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou desrespeito aos parâmetros legais e ao princípio 
da proporcionalidade, conforme entendimento consolidado do 
STJ.
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4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 
há bis in idem na utilização de condenações anteriores distintas 
para valorar, na primeira fase, os maus antecedentes, e, na 
segunda fase, a reincidência, desde que observada a distinção 
entre os fundamentos.
5. No caso concreto, o acórdão recorrido, ao afastar o uso de 
uma condenação anterior para valorar os maus antecedentes na 
primeira fase da dosimetria, não está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que admite tal prática desde que as 
condenações sejam diferentes.
6. Precedentes deste Tribunal Superior confirmam a 
possibilidade de majoração da pena com fundamento nos maus 
antecedentes e na reincidência, desde que decorram de 
condenações definitivas diversas, sem que isso viole o princípio 
da individualização da pena.
7. A jurisprudência do STJ também estabelece que a 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência pode ser realizada de forma parcial, 
especialmente em casos de dupla reincidência, assegurando 
proporcionalidade e adequação da reprimenda penal.
IV. RECURSO ESPECIAL  PROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O recorrente  requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial está com a representação processual correta. O 
recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
59, do Código Penal, sob o argumento de que  "diante do expresso reconhecimento 
da dupla reincidência do recorrido, a Câmara julgadora não poderia deixar de 
considerar, na esteira da pacífica jurisprudência desse E. Superior Tribunal de 
Justiça, uma das condenações transitadas em julgado para fins de configuração de 
maus antecedentes e a outra para agravamento da pena nos moldes do artigo 61, 
inciso I, do Código Penal" (e-STJ, fl. 412).

Diz, ainda, que "possuindo o réu duas condenações transitadas em 
julgado, ambas se enquadrando na definição que consta dos artigos 63 e 64 do 
Código Penal, é tecnicamente viável considerar uma como configuradora de 
reincidência e a outra como circunstância judicial de maus antecedentes" (e-STJ, fl. 
412).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar o recurso 
de apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, assim se 
manifestou (e-STJ, fl. 263/268):

 

Pretende a defesa o abrandamento da resposta penal.

Entendo que merece parcial acolhida o pleito defensivo, passando a 
redimensionar a dosimetria.

A FAC do acusado (peça 000206) ostenta duas anotações aptas 
para forjar a recidiva, conforme destacado pelo Magistrado 
sentenciante.

A pena-base foi fixada acima do mínimo legal com base nos maus 
antecedentes, reconhecidos por uma das anotações aptas para 
forjar recidiva, e a quantidade e variedade da droga arrecadada.

Penso que, de fato, a conduta do acusado excedeu a normalidade do 
tipo penal, já que a quantidade e natureza das drogas apreendidas se 
afastam das comumente encontradas com pequenos traficantes.

Por outro lado, entendo que a utilização de uma anotação apta para 
forjar a reincidência na primeira fase para exasperar a pena-base 
viola o rito do artigo 68, do CP. As anotações aptas para 
configurar a recidiva, nos moldes do artigo 64, I, do CP, devem 
ser valoradas na segunda fase da dosimetria.

Desta forma, passo a redimensionar a dosimetria.

Em razão da quantidade e variedade da droga arrecadada, entendo 
ser justa a fração de 1/6 (um sexto), fixando a pena-base em 05 
(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta 
e três) dias-multa, na menor fração legal.
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Foram reconhecidas a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, tendo sido compensadas, de acordo com a 
melhor jurisprudência, permanecendo inalterada a pena intermediária.

In casu, em razão das duas anotações, caberia a compensação 
parcial, mantendo a agravante da reincidência com a fração de 1/6 
(um sexto), contudo, incabível a correção, diante do princípio non 
reformatio in pejus.

Não há causas de aumento ou diminuição de pena a serem 
consideradas.

Torna-se definitiva a pena de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, na menor 
fração legal.

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No caso dos autos, extrai-se que o recorrido possui dupla 
reincidência (e-STJ, flS. 392/393).

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "A 

utilização de condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento para 

a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da aferição dos maus 

antecedentes e, ainda, para agravar a pena, pela reincidência, não caracteriza bis in 

idem, desde que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da aferida 

na segunda, como no caso em apreço. Precedentes" (HC n. 393.501/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 17/10/2017).

A análise das razões motivadas na origem indica que não se encontram 
em linha com o entendimento desta Corte. No mesmo sentido, cito os seguintes 
precedentes da Quinta e da Sexta Turmas:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA BÁSICA. MAUS 
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ANTECEDENTES. FUNDAMENTO IDÔNEO E AUMENTO 
PROPORCIONAL. PREVALÊNCIA DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA SOBRE ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
EXISTÊNCIA DE MAIS DE UMA CONDENAÇÃO. CAUSA DE 
AUMENTO POR ENVOLVIMENTO DE MENOR. APLICAÇÃO. 
REGIME PRISIONAL. INICIAL FECHADO. RÉU REINCIDENTE 
E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não há ilegalidade na majoração da pena básica em 1/6, 
tendo como fundamento os maus antecedentes do réu (duas 
condenações definitivas), consoante autoriza o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 - notadamente quando tal circunstância é elencada 
legalmente como preponderante. 
2. A dupla reincidência do agente autoriza o aumento da pena, 
na segunda fase da dosimetria, considerando-se a 
preponderância da agravante da reincidência sobre a atenuante 
da confissão espontânea, conforme reiterada jurisprudência 
desta Corte. 
3. Inexiste bis in idem, se foram utilizados processos 
distintos (ao todo quatro - conforme bem esclarecido e 
numerado no acórdão impugnado) para elevar a pena-base e 
configurar a reincidência. 
4. Concluído pelas instâncias ordinárias, com amparo nas provas 
colhidas dos autos, que a prática delitiva envolveu adolescente, 
a alteração desse entendimento - a fim de afastar a incidência da 
causa de aumento do art. 40 VI, da Lei de Drogas - enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inviável na 
via estreita do habeas corpus. 
5. A reincidência do réu e os maus antecedentes aferidos como 
circunstâncias judiciais são suficientes para estabelecer o regime 
mais grave, qual seja, o inicial fechado para o cumprimento da 
pena reclusiva, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 924.839/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.) (grifos acrescidos)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES E CORRUPÇÃO 
ATIVA. INEXISTÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO E DUPLA 
CONDENAÇÃO PELO MESMO FATO (ART. 333, CAPUT E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIAS NÃO 
DEBATIDAS NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO DO CRIME DO ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE 
DELITIVA DEMONSTRADA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR DISTINTA DA 
SOPESADA PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. NÃO VIOLAÇÃO 
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DA SÚMULA 241 DO STJ. CULPABILIDADE, 
CONSEQUÊNCIAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MAIOR 
REPROVABILIDADE NA CONDUTA DO AGENTE. 
QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DOS 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. VALORAÇÃO 
DE VETORES IDENTICOS PARA DELITOS DISTINTOS. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Os temas relativos à suposta inexistência de laudo 
toxicológico definitivo e à dupla condenação pela prática do 
crime descrito no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Peal não foram debatidos na instância antecedente, o que 
inviabiliza a sua análise diretamente neste Tribunal Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância. Precedentes. 
2. A apreensão de drogas e a constatação da natureza 
entorpecente da substância por laudo toxicológico são 
imprescindíveis para demonstrar a materialidade do delito 
descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 
3. No caso, embora não tenha sido apreendido entorpecente na 
posse direta do agravante nem toda a substância comercializada 
pelo grupo, observa-se que a materialidade delitiva do delito de 
tráfico de drogas está comprovada pela apreensão "de mais dois 
quilos de pasta base de cocaína, mais de meio quilo de 
maconha, além de grande quantidade de crack e produtos para 
o preparo das drogas", na casa da corré Aliny, esposa do 
agravante, os quais, conforme provas colhidas nos autos, 
sobretudo as extraídas das interceptações telefônicas, 
pertenciam ao casal. Portanto, inviável acolher o pleito de 
absolvição do delito de tráfico de drogas pela ausência de 
materialidade delitiva. 
4. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena. 
5. Na hipótese, à exceção das considerações tecidas acerca da 
personalidade do acusado em relação ao delito de tráfico de 
drogas, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos 
idôneos para justificar a exasperação das sanções iniciais, na 
medida em que consideraram: a) quanto ao delito de tráfico de 
drogas, as circunstâncias do delito ("cometido no interior de uma 
penitenciária, com o réu na condição de interno, dando ordens 
para a entrada de armas, telefones e drogas no estabelecimento 
prisional") e a quantidade, natureza e diversidade dos 
entorpecentes apreendidos (2 kg de pasta-base de cocaína e 
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1/2kg de maconha); b) quanto ao delito de associação para o 
tráfico de drogas, a culpabilidade do agente (líder do grupo 
criminoso), os antecedentes criminais (condenação anterior 
distinta da sopesada para fins de reincidência), consequências 
(absoluta ineficácia da reprimenda penal, visto que cometeu 
diversos delitos enquanto custodiado), circunstância (ousadia da 
organização criminosa, a qual atuava a partir do presídio de 
segurança máxima II), a quantidade, natureza e variedade dos 
entorpecentes (2 kg de pasta-base de cocaína e 1/2kg de 
maconha); c) quanto aos delitos de corrupção ativa, a 
culpabilidade do agente (líder do grupo criminoso, que 
gerenciava o comércio de drogas e armas de dentro de 
penitenciária de segurança máxima, com o auxílio de agente 
penitenciário, o qual facilitava o ingresso dos ilícitos no 
estabelecimento prisional) e os maus antecedentes (condenação 
anterior distinta da sopesada para fins de reincidência). 
6.Ostentando o acusado duas condenações anteriores, das 
quais uma foi sopesada para elevar a pena-base e outra para 
fins de reincidência, não há falar em bis in idem e em 
violação da Súmula 241 do STJ. 
7. "Não há falar na ocorrência de bis in idem, tendo em vista que 
as mesmas circunstâncias judiciais foram utilizadas para majorar 
a sanção inicial de delitos diversos, não de um mesmo crime" 
(AgRg no AREsp n. 2.034.538/MA, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.). 
8. Afastado o vetor relativo à personalidade do agente e 
readequada a pena do delito do art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, constata-se que foram apresentados elemento 
idôneos para majoração das reprimendas básicas e, levando-se 
em conta as penas mínima e máxima abstratamente cominadas 
ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos de reclusão), de 
associação para esse fim (3 a 10 anos de reclusão) e de 
corrupção ativa (2 a 12 anos de reclusão), não se mostra 
desarrazoado o aumento operado pelas instâncias ordinárias, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte Superior, 9. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 658.542/ES, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 17/3/2023.) (grifos acrescidos)
 
PENAL E PROCESSUAL. (I) ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E POSSE DE ARMA DE 
FOGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. (II) 
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DEFINITIVAS DIVERSAS. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O princípio da consunção resolve o conflito aparente de 
normas penais quando um delito menos grave é meio necessário 

Documento eletrônico VDA45747716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:18
Código de Controle do Documento: 2d9961e7-f7c4-4978-b307-c027d30e4bb5



ou normal fase de preparação ou execução de outro mais 
danoso. Nessas situações, o agente apenas será 
responsabilizado pelo último crime. Para tanto, porém, 
imprescindível a constatação do nexo de dependência entre as 
condutas a fim de que ocorra a absorção da menos lesiva pela 
mais nociva ao meio social. Precedentes. 
2. Na situação concreta, não houve relação de subordinação 
entre o porte de arma de fogo e o roubo circunstanciado. 
Esclareceu o Tribunal de Justiça que, embora inequívoca a 
utilização do artefato para a prática do crime patrimonial, a 
acusada foi encontrada com a arma em local totalmente diverso 
de onde o crime contra o patrimônio fora praticado, quando a 
execução deste já estava exaurida, ocasião em que foram 
localizadas, inclusive, munições de calibre diferente do da arma 
apreendida. De mais a mais, a alteração das conclusões 
alcançadas pelas instâncias de origem, soberanas na análise 
das provas dos autos, constitui tarefa inviável na via eleita, por 
demandar revolvimento do acervo fático-probatório. 
3. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se 
tratar de questão afeta à certa discricionariedade do Magistrado, 
a dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada 
flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade 
de maior aprofundamento no acervo fático-probatório. 4. Nos 
moldes do enunciado n. 241 da Súmula desta Corte Superior, a 
reincidência penal não pode ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial. Nada 
obsta, porém, que, diante de diversas condenações definitivas 
pretéritas em desfavor do sentenciado, seja uma delas utilizada 
pelo sentenciante na primeira fase do cálculo da reprimenda, e a 
outra na segunda etapa da dosimetria, a título de reincidência. 
Precedentes. 
5. Na espécie, correto o aumento da pena-base em 1/6 (um 
sexto) diante dos maus antecedentes do paciente, pois presente 
uma condenação definitiva em face do sentenciado, anterior à 
data do fato em análise, diferente da condenação utilizada na 
segunda etapa do cálculo da sanção para a configuração da 
reincidência. (HC n. 241.666/SP, relator Ministro Antônio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 
21/3/2017).

 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reformar o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para que 
refaça a dosimetria da pena, nos termos do entendimento acima exposto.

É o voto.
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